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arquivo eletrônico. a. Caberá à serventia calcular o valor a ser recolhido para publicação do edital, intimando por telefone o 
advogado da(s) recuperanda(s), para recolhimento em 24 horas, bem como para providenciar a publicação do edital, em jornal 
de grande circulação na mesma data em que publicado em órgão oficial. b. Nas correspondências enviadas aos credores, 
deverá o administrador judicial solicitar a indicação de conta bancária, destinada ao recebimento de valores que forem assumidos 
como devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por meio 
de depósito em conta judicial. c. Observo, neste tópico, em especial quanto aos créditos trabalhistas, que, para eventual 
divergência ou habilitação, é necessário que exista sentença trabalhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo 
ao MM. Juiz do Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado. DAS HABILITAÇÕES DE CRÉDITO RETARDATÁRIAS E 
IMPUGNAÇÕES DE CRÉDITO 7. Em relação às habilitações de crédito retardatárias e às impugnações de crédito, este Juízo 
adotará os seguintes critérios: Serão consideradas habilitações retardatárias aquelas que deixarem de observar o prazo legal 
previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05, as quais serão recebidas como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 
15 da LRF, estando sujeitas ao recolhimento de custas, nos termos do art. 10, caput e § 5º, da Lei 11.101/05 e da Lei Estadual 
n. 15.760/15, que alterou o disposto no § 8º do art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03; As impugnações que não observarem o 
prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/05 também estarão sujeitas ao recolhimento de custas; e, Caso as impugnações 
sejam apresentadas pela própria recuperanda, deverão ser recolhidas as taxas para intimação postal do impugnado, fazendo 
constar em sua peça inicial o endereço completo do impugnado (logradouro, número [inclusive nº bloco e do apartamento, se 
houver], bairro, CEP, cidade e estado), além do recolhimento das custas, caso não observado o prazo previsto no artigo 8º da 
Lei n. 11.101/05. Ademais, a considerar a disposição dos parágrafos únicos dos art. 8º e 13 da LFR, deverão os credores propor 
ações próprias de habilitação de crédito (classe/código: 111) e/ou impugnação de crédito (classe/código:114), pelo peticionamento 
eletrônico inicial, distribuídas por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado n.º 219/2018, disponibilizado 
no DJE em 05/02/2018. Pelo motivo exposto no parágrafo anterior, todos os pedidos de habilitações e impugnações de crédito 
protocolados nestes autos ficam desde já rejeitados, inclusive em relação àquelas que deverão ser apresentadas diretamente 
ao Administrador Judicial na fase administrativa pelo(a) credor(a), cujo ônus de cumprir o devido procedimento legal lhe é 
incumbido. Quanto aos créditos trabalhistas, referentes às condenações, com trânsito em julgado, em ações que tramitaram na 
Justiça do Trabalho, representados por certidões emitidas pelo juízo laboral, deverão ser encaminhadas diretamente ao 
administrador judicial, por meio do email supra referido. O administrador judicial deverá, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei n. 
11.101/05, providenciar a inclusão no Quadro Geral de Credores depois de conferir os cálculos da condenação, adequando a 
aos termos determinados pela Lei n. 11.101/05. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da 
recuperação judicial para ciência aos interessados e, além disso, o credor deverá ser comunicado da inclusão de seu crédito por 
carta enviada diretamente pelo administrador judicial. Apenas em caso de discordância, pelo credor trabalhista, do valor incluído 
pelo administrador judicial, deverá aquele ajuizar impugnação de crédito. Oficie-se à Corregedoria do Tribunal Superior do 
Trabalho, informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista diretamente ao 
administrador judicial, utilizando-se do endereço de email supracitado, a fim de se otimizar o procedimento de inclusão do 
crédito no quadro geral de credores. O administrador judicial deverá encaminhar-lhe cópia desta decisão, devendo comprovar o 
protocolo nestes autos digitais, em 10 dias. Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente juízo, deverá a 
serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências expostas acima. Por fim, por ausência de 
previsão legal, dispenso a participação do Ministério Público nos procedimentos previstos neste capítulo. Isto porque, não por 
acaso, o art. 4º do PL 4.376/93 foi vetado pelo então Presidente da República, em função da existência de hipóteses 
expressamente previstas que demandam a sua participação, sendo-lhe facultado o requerimento de participar dos demais atos, 
desde que apresente justificativa apta para tal. DA CONTAGEM DE PRAZOS 8. Em respeito ao quanto decidido pelo C. STJ, no 
REsp 1.699.528/MG, de relatoria do Ilmo Min. Luis Felipe Salomão, os prazos expressamente previstos na Lei 11.101/05, 
notavelmente os prazos de 180 (cento e oitenta) dias de suspensão das ações executivas em face do devedor e de 60 (sessenta) 
dias para apresentação do plano de recuperação judicial, bem como os prazos previstos nos arts. 7º, §1º, e 8º, caput, da LFR, 
deverão ser computados em dias corridos. De fato, a diferenciação da natureza de prazos expressamente previstos na LRF 
incorreria em possível dualidade de tratamento entre os participantes da demanda concursal, haja vista a corriqueira pluralidade 
de interessados com diferentes objetivos que ingressam no feito. Portanto, em busca do processamento célere da recuperação 
judicial, coaduna com seus princípios a adoção da contagem de seus prazos, desde que expressamente previstos na Lei, em 
dias corridos. Os demais prazos, tais como, a título de exemplo, os recursais e os estabelecidos pelo juízo (salvo menção 
expressa em contrário), computar-se-ão em dias úteis, nos termos do art. 219 do CPC, em atenção ao art. 189 da LFR. DAS 
COMUNICAÇÕES 9. Comunique(m) a(s) recuperanda(s) a presente decisão às Fazendas Públicas da União, dos Estados e 
Municípios, e às Juntas Comerciais, onde têm estabelecimentos, apresentando, para esse fim, cópia desta decisão, assinada 
digitalmente, comprovando nos autos o protocolo em 10 dias. 10. Ciência ao MP. Intimem-se.

A relação nominal de credores, incluindo seus respectivos créditos e classificações foi devidamente juntada às fls. 
10.453/10.841 do processo de recuperação judicial e pode ser encontrada no link https://www.ricardoeletro.com.br/Hotsite/
comunicado/5914. Eventuais habilitações ou divergências aos créditos relacionados pela devedora (art. 7º, § 2º), devem ser 
dirigidas ao administrador judicial através do e-mail ricardoeletro@laspro.com.br. Para que produza seus efeitos de direito, será 
o presente edital, com o prazo de 15 dias, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 20 de janeiro de 2021.

2ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE 
CRÉDITO, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE GD ALIMENTOS LTDA EPP, CNPJ nº 69.035.442/0001-
70, OPEN FOODS ALIMENTOS LDA EPP, CNPJ nº 14.113.293/0001-28, GAVAZZI E FERNANDES ROTISSERIE LTDA, CNPJ nº 
04.573.472/0001-94 (RECUPERANDAS), PROCESSO Nº 1077387-70.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, 
na forma da Lei, etc. 1. DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO: Por decisão proferida em 30/11/2020, às fls. 262/267, foi 
deferido o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL das Recuperandas, tendo sido nomeada como Administradora Judicial 
EXCELIA CONSULTORIA E NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.946.871/0001-16, com endereço na Av. Marcos 
Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, 8º andar, Torre I, Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040, Barueri/SP (alterar), 
representada por Maria Isabel Fontana (OAB/SP 285.743) (Administradora Judicial), que mantem informações e principais 
andamentos desse processo em www.excelia-aj.com.br. 2. RELAÇÃO DE CREDORES: Este Edital está sendo apresentado 
em sua forma resumida, sendo que a relação de credores consta às fls. 277/280 do processo e no site www.excelia-aj.com,br. 
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3. HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Ficam todos INTIMADOS da decisão de deferimento do processamento e da relação 
de credores apresentada, bem como ADVERTIDOS de que, conforme artigo 7§1º da Lei 11.101/05, poderão apresentar suas 
habilitações e/ou divergências e/ou concordâncias quanto aos créditos relacionados pelas Recuperandas, no prazo de 15 
dias corridos, a contar da publicação deste edital, diretamente à Administradora Judicial EXCLUSIVAMENTE por e-mail (rj.
artmassas@excelia.com.br) ou pelo site www.excelia-aj.com.br, contendo os documentos que embasam o crédito, indicação de 
qual a Recuperanda devedora e memória de cálculo com valores atualizados até a data do pedido da Recuperação Judicial, ou 
seja, 25 de agosto de 2020. Não devem ser apresentadas habilitações ou divergências no processo. 4. DADOS BANCÁRIOS: 
os Credores, sem exceção, deverão enviar ao e-mail rj.artmassas@excelia.com.br informações sobre seus dados bancários, 
para futuro recebimento de valores que forem assumidos como devidos, nos termos do plano de recuperação, caso aprovado e 
homologado. Para que produza seus regulares efeitos de direito é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2020.

EDITAL DE RELAÇÃO DE CREDORES (ART. 7º., PARÁGRAFO SEGUNDO DA LEI 11.101/05) COM PRAZO DE 10 DIAS 
PARA IMPUGNAÇÃO CONTRA A RELAÇÃO DE CREDORES (ART. 8º DA LEI 11.101/05), EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE 
FALÊNCIA DE INDEBRÁS INDÚSTRIA ELETROMECÂNICA BRASILEIRA LTDA, PROCESSO Nº 1028008-97.2019.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, informa a todos os interessados e credores que: 1-) RELAÇÃO 
DE CREDORES: A Administradora Judicial, CABEZÓN ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL EIRELI, CNPJ nº. 17.802.220/0001-31, 
representada pelo Dr. Ricardo de Moraes Cabezón, advogado inscrito na OAB/SP sob nº. 183.218, com endereço à Rua Santa 
Quitéria, 1.171, Vila Irene, São Roque  SP, Telefone: (11) 4784  6727, e-mail: contato@ajcabezon.com.br, apresentou relação de 
credores, com seus créditos que alude o art. 7º., parágrafo 2º. da Lei nº. 11.101/2005 (fls. 4.123/4.182 do processo), disponível no 
website da Administradora Judicial (http://www.ajcabezon.com.br/), na forma da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito 
Comercial da Justiça Federal. 2-)PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: Os credores, o devedor ou seus sócios, e ainda, o Ministério 
Público, pelo prazo de 10 dias, contados da publicação deste Edital, poderão apresentar impugnações contra a Relação de 
Credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de 
crédito relacionado, nos termos do art. 8º. da Lei nº. 11.101/2005. 3-)ACESSO A INFORMAÇÕES: Os legitimados a apresentar 
impugnação poderão ter acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração da Relação de Credores mediante solicitação 
de arquivo eletrônico ou em horário comercial, nas dependências da Administradora Judicial situada à Rua Santa Quitéria, 
1.171, Vila Irene, São Roque  SP, mediante prévio agendamento. Para esta finalidade, os interessados devem entrar em contato 
pelos e-mails: falenciaindebras@gmail.com e contato@ajcabezon.com.br. E, para que produza os seus efeitos de direito, será 
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de 
dezembro de 2020.

Varas da Família e Sucessões Centrais

1ª Vara da Família e Sucessões

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1020138-64.2020.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a DIEGO SANTIAGO RODRIGUEZ, Argentino, CPF 233.726.178-60, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio 

Litigioso por parte de A. C. P. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 03 de dezembro de 2020.

4ª Vara da Família e Sucessões

EDITAL DE INTERDIÇÃO/CURATELA  Nº1091565-58.2019.8.26.0100
O Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca e 

Estado de São Paulo, na forma da lei, etc.

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem dos termos da sentença proferida nos autos em 
epígrafe qual seja: Julgo PROCEDENTE o pedido, reconhecendo a incapacidade relativa da requerida e NOMEIO GLAUNICIA 
ALVARENGA ALBUQUERQUE, como CURADORA DEFINITIVA de YOLANDA MARTINS NEGRÃO.

O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada Mais. Dado e 
passado na cidade de São Paulo.

EDITAL DE INTERDIÇÃO/CURATELA  Nº1085915-30.2019.8.26.0100
O Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca e 

Estado de São Paulo, na forma da lei, etc.

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem dos termos da sentença proferida nos autos em 
epígrafe qual seja:Julgo PROCEDENTE o pedido, reconhecendo a incapacidade relativa da requerida e NOMEIO Jose Djalma 
de Lima como CURADOR DEFINITIVO de Celina Tavares de Lima.


